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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

BLOCO I 

Com base na estrutura conceitual para a elaboração de 
demonstrações contábeis, julgue os itens a seguir. 

31 A capacidade de gerar benefícios econômicos é uma 
condição necessária para que um recurso seja considerado 
um ativo pela contabilidade. 

32 O valor em uso é uma base de mensuração contábil que 
representa uma estimativa do valor presente dos fluxos de 
caixa futuros decorrentes da utilização de um ativo, sem 
considerar, no seu cálculo, os fluxos de caixa que uma 
eventual alienação desse ativo, ao final de sua vida útil, 
possa proporcionar. 

33 A prudência diz respeito à cautela que o contador deve ter 
caso lhe seja demandado realizar julgamentos em condições 
de incerteza e contribui para evitar a superavaliação e a 
subavaliação de ativos, passivos, receitas e despesas. 

Julgue os itens subsequentes, relativos à apresentação das 
demonstrações contábeis de companhias abertas. 

34 Fundamentada em conceitos macroeconômicos, a 
demonstração do valor adicionado (DVA) se propõe a 
mensurar a contribuição da entidade para a formação do 
produto interno bruto (PIB), provendo informações sobre a 
geração e a distribuição de riqueza com base no regime 
contábil da competência. 

35 O empréstimo obtido com liquidação prevista para o período 
de até doze meses após a data do balanço deve ser 
classificado no passivo circulante, mesmo que o prazo 
original para a liquidação da operação tenha sido 
estabelecido para um período superior a doze meses após a 
data do balanço. 

36 Na demonstração do resultado abrangente, os ajustes de 
avaliação patrimonial devem ser contemplados no valor do 
resultado líquido do período. 

À luz dos pronunciamentos técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), julgue os itens que se seguem. 

37 Os gastos efetuados com testes destinados a verificar se uma 
máquina industrial recém-adquirida funciona adequadamente, 
estando apta a ser inserida no processo de produção, não 
devem compor o custo dessa máquina industrial. 

38 A vida útil e o valor residual utilizados no cálculo da 
depreciação de ativos imobilizados devem ter os seus valores 
revisados pelo menos ao final de cada exercício. 

39 A obrigação presente, resultante de eventos passados, que 
não satisfaz os critérios exigidos para o seu reconhecimento 
contábil não está contemplada no conceito de passivo 
contingente. 

40 O intangível que resulte da fase de pesquisa de projeto 
interno deve ser reconhecido como ativo no momento em 
que os gastos com a pesquisa forem efetuados pela entidade. 

41 Para fins de conversão de itens expressos em moeda 
estrangeira, a entidade deve determinar a sua moeda 
funcional, que será representada pela moeda do ambiente 
econômico principal onde a entidade costuma operar. 

42 São exemplos de estimativas contábeis o ajuste para perdas 
de crédito esperadas e o valor líquido realizável de itens que 
compõem o estoque. 

43 A redução do valor justo de investimentos ocorrida no período 
compreendido entre o final do período contábil a que se 
referem as demonstrações e a data de autorização de emissão 
dessas demonstrações é uma espécie de evento subsequente 
que exige da entidade o ajuste dos valores reconhecidos para 
esses investimentos nas referidas demonstrações. 

44 Ativos e passivos não monetários não estão sujeitos aos 
efeitos do ajuste a valor presente. 

45 A existência de planos para descontinuar a operação à qual 
um ativo pertence é uma indicação de que o ativo possa ter 
sofrido desvalorização, devendo a entidade proceder à 
estimação do valor recuperável desse ativo, com o 
consequente reconhecimento de uma perda caso o valor 
recuperável do ativo se revele inferior ao seu valor contábil. 

46 Um dos propósitos da divulgação sobre partes relacionadas 
diz respeito à possibilidade de o balanço patrimonial e a 
demonstração do resultado do exercício dessas entidades 
serem afetados por operações fora das condições usuais de 
mercado, servindo a divulgação como alerta aos usuários da 
informação contábil acerca das oportunidades e dos riscos 
envolvidos na possibilidade de realização dessas transações. 

Com relação aos critérios de avaliação de ativos e passivos de 
companhias abertas, julgue os próximos itens. 

47 As entidades podem valer-se do valor de custo ou do valor 
realizável líquido para a avaliação dos seus estoques de 
mercadorias, devendo escolher, dos dois valores, o menor. 

48 As provisões passivas devem ser avaliadas pela estimativa 
mais conservadora dos recursos a serem desembolsados para 
liquidar a obrigação presente na data do seu vencimento. 

49 A avaliação de investimentos em controladas deve ser feita 
pelo método da equivalência patrimonial, que estabelece o 
reconhecimento inicial desses investimentos pelo custo, 
devendo o seu valor contábil ser aumentado ou diminuído 
para contemplar a participação do investidor nos lucros ou 
prejuízos auferidos pela investida. 

50 A avaliação de ativos intangíveis pelo método de custo requer 
que, após o seu reconhecimento inicial, um ativo intangível 
com vida útil definida tenha o seu custo deduzido da 
amortização acumulada, devendo o processo de amortização 
ser iniciado a partir do momento em que o ativo é adquirido, 
cessando somente quando da sua baixa definitiva. 

  O balanço patrimonial do último exercício social de uma 
empresa apresenta um ativo circulante, no valor de R$ 100 mil, 
dos quais 5% são disponibilidade e 40% são estoques, e um 
passivo circulante, também no valor de R$ 100 mil. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os 
seguintes itens. 

51 O índice de liquidez seca dessa empresa é 0,95. 

52 O índice de liquidez corrente dessa empresa é 0,55. 

53 O índice de liquidez imediata dessa empresa é 0,05. 

54 Os índices de liquidez são utilizados para avaliar a 
participação de capitais de terceiros na empresa. 

55 O índice de liquidez geral dessa empresa não pode ser 
calculado com base nos dados disponibilizados. 
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Com relação à destinação do resultado de sociedades anônimas, 
julgue os itens que se seguem. 

56 A destinação do lucro líquido do exercício deve ser 
registrada nas demonstrações financeiras antes de sua 
aprovação pela assembleia geral. 

57 A companhia poderá deixar de destinar parcela do lucro 
líquido para constituir a reserva legal quando o saldo desta 
corresponder a mais de 30% do capital social. 

58 A parcela do lucro líquido decorrente de doações e 
subvenções governamentais para investimentos destinada à 
reserva de incentivos fiscais deve ser excluída da base de 
cálculo do dividendo obrigatório. 

59 A distribuição de dividendos intermediários pagos 
semestralmente tem como limite o lucro líquido apurado 
após a destinação das reservas. 

60 A destinação de lucros para constituição de reserva estatutária 
poderá interferir no valor do dividendo obrigatório a ser 
distribuído. 

No que se refere aos benefícios a empregados, julgue os itens 
subsequentes. 

61 Os valores pagos ao empregado em razão do término do seu 
contrato de trabalho por justa causa são denominados 
benefícios rescisórios. 

62 A empresa que obtém serviços de diretores de outra 
companhia não é obrigada a divulgar os benefícios pagos 
a eles. 

63 Os benefícios pós-emprego são aqueles pagos aos 
ex-empregados em até doze meses após o rompimento do 
vínculo empregatício. 

64 A contabilização dos planos de contribuição definida é 
complexa, porque são necessárias premissas atuariais para 
mensurar a obrigação e a despesa do plano. 

65 Uma licença remunerada de quinze meses em razão do tempo 
de serviço é um benefício de longo prazo a empregado. 

Acerca da capitalização de encargos financeiros, julgue os itens 
a seguir. 

66 A capitalização dos custos de empréstimos como parte do 
custo de um ativo tem início quando a empresa passa 
a realizar as atividades necessárias para o uso ou a venda 
do ativo. 

67 Uma empresa deve capitalizar o montante dos recursos 
obtidos com empréstimos sem uma destinação específica 
quando utilizá-lo com o propósito de construir um bem 
imóvel para uso próprio, por exemplo. 

68 As receitas financeiras ganhas com recursos de empréstimos 
para obtenção de um ativo qualificável devem ser deduzidas 
dos custos dos empréstimos incorridos. 

69 Uma empresa deve suspender a capitalização de custos de 
empréstimos quando houver um atraso temporário necessário 
ao processo de conclusão do ativo para seu uso. 

70 A capitalização de custos de empréstimos atribuíveis à 
construção de uma casa para uso individual, em um 
empreendimento da mesma construtora em que outras vinte 
casas ainda estão em construção, cessará apenas quando 
todas as casas ficarem prontas. 

BLOCO II 

Com base na legislação pertinente ao sistema público de 
escrituração digital (SPED), julgue os itens a seguir. 

71 Utilizando o SPED, o empresário e as pessoas jurídicas, 
incluídas as imunes ou isentas, ficam dispensados de manter 
sob sua guarda e responsabilidade os livros e documentos 
que integram a escrituração contábil e fiscal. 

72 Os livros e documentos que integram a escrituração contábil 
e fiscal são emitidos em forma eletrônica e devem ser 
autenticados eletronicamente. 

73 As administrações tributárias dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios, mediante convênio celebrado com a 
Secretaria da Receita Federal, têm competência para 
estabelecer a obrigatoriedade, a periodicidade e os prazos de 
apresentação do e-Social. 

74 O SPED manterá funcionalidades de uso exclusivo dos 
órgãos de registro para as atividades de autenticação de 
livros mercantis, assim, por exemplo, uma empresa 
comercial que utiliza o SPED não tem de autenticar o livro 
diário na junta comercial. 

75 O acesso às informações armazenadas no SPED deverá ser 
integralmente compartilhado com seus usuários. 

  Uma empresa comercial optante pelo lucro real, com sede 
em Santa Catarina, vendeu mercadorias para uma empresa 
comercial optante pelo lucro presumido, com sede em Tocantins. 
A empresa comercial adquirente revenderá toda a mercadoria 
adquirida para pessoas físicas que residem na mesma cidade onde 
está sua sede. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens 
à luz da legislação pertinente. 

76 A empresa comercial com sede em Santa Catarina deverá 
pagar o ICMS diferencial de alíquota para o estado do 
Tocantins, uma vez que a empresa adquirente revenderá a 
mercadoria para pessoas físicas. 

77 A empresa adquirente, em Tocantins, deverá contabilizar 
como estoques o valor da mercadoria destacado na nota 
fiscal deduzido dos valores do ICMS, do PIS e da COFINS, 
os quais incidem nessa operação por serem tributos sujeitos a 
não cumulatividade. 

78 O ICMS, o PIS e a COFINS serão devidos pela empresa 
vendedora, com sede em Tocantins, na operação de venda ao 
consumidor final. 

79 Para a empresa vendedora, com sede em Santa Catarina, a 
base de cálculo do PIS e da COFINS é o valor da mercadoria 
menos o valor do ICMS, ambos destacados na nota fiscal. 

80 A empresa vendedora, com sede em Santa Catarina, na 
aquisição da mercadoria que ela revendeu, deve ter 
contabilizado como estoques o valor da mercadoria 
destacado na nota fiscal deduzido dos valores do ICMS, 
do PIS e da COFINS dessa operação, por serem tributos 
sujeitos a não cumulatividade. 

81 Além dos demais impostos, a empresa vendedora, com sede 
em Santa Catarina, deve a contribuição de intervenção no 
domínio econômico (CIDE), cuja alíquota é de 10% e incide 
sobre o valor da mercadoria destacado na nota fiscal. 



 

 88800201362251 CEBRASPE – TBG – Edital: 2023
 

 

     

Em relação aos pagamentos efetuados pelos órgãos da 

administração direta federal a pessoas jurídicas em razão do 

fornecimento de bens ou da prestação de serviços, julgue os itens 

a seguir com base na legislação pertinente. 

82 O valor retido correspondente ao imposto sobre a renda poderá 

ser compensado pelas pessoas jurídicas que forneceram bens 

ou prestaram serviços com o que for devido em relação aos 

impostos de competência da União, tais como imposto de 

renda, contribuição social sobre o lucro, PIS e COFINS. 

83 O imposto sobre a renda retido na fonte (IRRF) será 

determinado por meio da aplicação da alíquota de 1,5% 

sobre as importâncias pagas ou creditadas, aplicável à 

espécie de receita correspondente ao tipo de bem fornecido 

ou de serviço prestado. 

84 A obrigação pela retenção do imposto sobre a renda será do 

órgão ou da entidade que efetuar o pagamento. 

85 Os pagamentos efetuados pelos órgãos da administração direta 

federal às pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional 

ficam sujeitos ao desconto do imposto sobre a renda. 

BLOCO III 

Em relação aos orçamentos empresariais, julgue os itens que 

se seguem. 

86 Um modelo de planejamento integrado requer que sejam 

analisados os diferentes subsistemas que configuram a 

entidade analisada, de modo a se obter a compreensão do 

funcionamento interno de cada um deles, evitando-se 

considerar suas interações. 

87 Dimensões como ganho almejado e custo de oportunidade 

são elementos característicos de um orçamento econômico. 

88 Uma característica comum aos vários modelos orçamentários 

é a necessidade de eles se embasarem nos dados passados 

para projetarem o futuro. 

89 As variações de caixa caracterizam o orçamento financeiro. 

Julgue os itens subsequentes, a respeito da contabilidade de 

custos e suas aplicações. 

90 Gastos são todos os dispêndios realizados em uma entidade 

para adquirir um produto ou serviço, independentemente de 

ser um custo ou uma despesa. 

91 Custos fixos são aqueles cujo valor se modifica, por unidade 

produzida, inversamente ao comportamento do volume 

produzido, ao passo que custos variáveis tendem a ser 

constantes por unidade. 

92 Enquanto uma oficina mecânica tem no custeio por ordem de 

serviços sua melhor forma de apuração de custos, a refinaria 

que produz o combustível que abastece os veículos 

trabalhados na oficina pode ter no custeio por processo a 

melhor metodologia para a apuração de seus custos. 

93 Se uma empresa possui custos fixos de produção de 

R$ 100 mil e custos variáveis unitários de R$ 24, então, pelo 

custeio por absorção, quando 20 mil unidades são fabricadas, 

o custo de uma unidade produzida é inferior a R$ 30. 

  Determinada empresa apresentou, no último período, os 
seguintes indicadores relativos às suas atividades: 

• giro dos ativos 3,5; 
• margem líquida 4%; 
• retorno exigido pelos sócios 14%. 

Com base na situação hipotética precedente, julgue os itens 
seguintes. 

94 O retorno obtido pela empresa em seus investimentos 
resultou em 15%. 

95 O valor econômico adicionado é negativo em 1%. 
96 Se a empresa adicionar uma nova linha produtiva que 

aumente sua margem líquida para 5%, o EVA será positivo. 
97 Caso a empresa resolva avaliar seus gerentes pelo ROI e lhes 

pagar 1% sobre o retorno gerado, eles não receberão 
qualquer remuneração adicional. 

Julgue os itens a seguir, relacionados a matemática financeira. 

98 Se um contrato com capitalização mensal tem taxa efetiva de 
juros de 20% ao ano, então, para esse contrato, a taxa 
nominal (i) de juros ao mês é � = √1,2

��

− 1. 
99 No sistema de amortização constante, tanto os juros quanto 

as prestações formam uma progressão geométrica 
decrescente de mesma razão. 

100 Se um terreno foi comprado por R$ 100.000 e, três anos 
depois, vendido por R$ 150.000, então, para uma inflação 
acumulada em todo esse período de 25%, a rentabilidade real 
no período considerado foi de 2%. 

Espaço livre 


